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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de  11 de setembro de 1 9  84	 ACORDÃO N°-CSRF/02-0.135

Recurso n°	 RP/201-0.017

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MAGNESITA S.A.

IUM - 1) BASE DE CALCULO DO IMPOSTO - Saída de
substâncias minerais para exportação. ' Imposto
corretamente calculado com a allquota especifi-
ca (4%). Valor tributável e o preço daoperação,
por expresso comando do artigo 89, inciso IV, do
RIUM. 2) ALTERAÇÃO DE CRITRRIO JURTDICO NO LAN-
ÇAMENTO: Demonstrado que as decisOes'envolvidas
trataram de hipóteses diversas, não há porque
invocar a restrição contida no artigo 146 do
CTN. Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

,

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, submeten

do-se, entretanto, os autos à consideração do Senhor Ministro da Fazen

da com a proposta da dispensa da multa por eqüidade, nos er .9s do re-

latOrio e voto que passam a int,grar o presente julgad•i .	 'd°1
J	 7
f

Sala das S4s.Oeá, em 11 de setembro de '84.

gr. 11/1 i .

AMADOR OU ''.-eo ERN1NDEZ1. 	 - PRESIDENTE
/._.

LOURIERDE F .., /DOS lik 0 í - RELATOR:// 4051,

LUIZ FERNANDO OLI

	

	 •,, DE ORAES - PROCURADOR DA FAZEN-

r
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: FERNANDO:



,

NEVES DA SILVA, HAMILTON DE SÁ DANTAS, JOSn FAÇANHA MAMEDE, TER1
DE JESUS TORRES, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES (
BRAL. Fez sustentação oral pelo Sujeito Passivo o Dr. Roberto Pa]
so Rocha, com instrumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda D

/2)ciona o Dr. Luiz Fernando Oliveira de Moraes.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0580-020.942/77

Recurso ri.°:	 RP/201-0.017

Acordão r1.°:	 CSRF/02.0.135

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: MAGNESITA S.A.

RELATÓRIO

Com as razOes de fls. 104/107, a FAZENDA NACIONAL, pelo

seu representante junto ã Primeira Câmara do Segundo Conselho	 de

Contribuintes, recorre a esta Câmara Superior de Recursos	 Fiscais

de decisão do Colegiado. O julgado em questão está consubstanciado

no Acórdão n9 59•394 (fls.	 95/ 98) e tem a seguinte ementa:

"IUM Mínjtío expottado, Base. de calculo: o valot ín-
du4ttía/ Ptecedente pelo Ac jtdão n9 59.169180. Recuto
pnovído."

Entendeu a maioria que, na hipótese, a Administração, ao

decidir o feito ora em exame, adotou critério jurídico diverso do

que utilizara em lançamento anteriores, incidindo, dessa forma, na

proibição espelhada no artigo 146 do CTN. Alem disso, a Câmara re-

corrida acolheu as alegaçOes do sujeito passivo para firmar o enten

dimento de que, nas saldas verificadas, o valor tributável da subs-

tância mineral era o VALOR INDUSTRIAL, na forma do inciso III do ar

tigo 89 do regulamento do imposto único sobre minerais, aprovado pe

lo Decreto n9 66.694/70, e não o PREÇO DA OPERAÇÃO, conforme inciso

IV do mesmo artigo.

As posiçOes divergentes, na Câmara recorrida, estão re-

presentadas pelos votos vencedores do relator, Conselheiro SEBAS-

TIÃO BORGES TAQUARY e da Conselheira SELMA SANTOS SALOM ~ WOLSZCZAK,

segue -
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e pelo voto vencido dos Conselheiros LINO DE AZEVEDO MESQUITA e LOU

RIERDES FIUZA DOS SANTOS.

O recorrente, ao pleitear a reforma da decisão da Cama_
ra recorrida, recusa o entendimento do sujeito passivo quanto ao ai—
cance da decisão do Secretário da Receita Federal em processo de re—
missão no sentido de confortar a tese da alteração do criterio; re-

cusa, igualmente, ver, na especie, a figura da coisa julgada e con-

corda com os vencidos na mataria relativa a fixação do valor tribu-

tãvel.

O sujeito passivo manifestou-se, em contra-razOes, fls.

120/129. Mantem a argumentação exposta nas fases anteriores do pro

cesso em defesa da opção adotada para calculo do imposto (valor in-

dustrial) e para atacar a decisão da primeira instância pelo que con—
siderou alteração do critãrio jurídico no lançamento que deu origem

a ação fiscal ora apreciada.

No seu arrazoado, aponta o que entendeu ser equivocodos

prolatores do voto vencido, em relação a mataria de fato. Ainda pa

ra suporte da tese defendida (alteração de criterio jurídico e de-

terminação do valor tributável), volta a invocar decisão do Secreta—
rio da Receita Fed, ral //I pedido de remissão de debito,	 originado
de outra autuação	

CA-1

É o re/a

/./
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Discute-se, nos autos, a aplicação da figura da "altera

ção de critério jurídico no lançamento': constante do artigo 146 do

Cã- digo Tributãrio Nacional (CTN).

Na forma do voto proferido na Câmara recorrida, acompa

nhando o Conselheiro LINO DE AZEVEDO MESQUITA, entendo que o menci

onado artigo 146 não se ajusta ã. hip6tese em exame.

Com efeito. O auto de infração lavrado em 20 de dezem-

bro de 1972 diz que a recorrente "tecolheu o ímpoto nLc.o na4 óaZ

da4 da4 mína4 paYa beneícíamento na me4ma ãtea jazída4, quan-

do podetía tet cLZdo com u pcnio do ímpo4to , pata exíg2ncía da

obtígação ttíbutãtía no momento da 4aida da 4ubtãncía mínetal do

etabelecímento que eetuou o tnatamento, occuíão em que a magne4í

ta calcínada (ttatamento do mínetea) uta 4ujeíta ao IUM..."

Comparando os fatos descritos com a enumeração das dis-

posições legais infringidas (notadamente o inciso I do artigo 12),

verifica-se que a fiscalização qualificou como infração o procedi

mento da empresa consistente em recolher o imposto com base no va-

lor apurado logo após a extração, antes, portanto, de submeté-lo a

tratamento (calcinação). Como as instalações de tratamento encon-

travam-se na me4ma jtea das jazída4, deixou de ser observada a re-

gra que manda considerar ocorrido o fato gerador do imposto a uci

da da utb4tancía mínetal deu atea4...da jazida. Se a norma tives-

se sido cumprida, o imposto teria sido lançado na nota-fiscal 	 pot

ocaíão da 4aída da 4ubt -cincía mínexa/ da área da jazida, ou seja,

na ocorrência do fato gerador, que se configurou apOs o beneficia-

mento.

Note-se, desde logo, que nenhuma referência é feita, no

auto,a exportação do produto. Tal circunstância nunca esteve 	 em

causa.	 Não vejo, portanto, que referências passageira	 esse fa-i)

(";7 seg , e -
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fato encontradas na decisão possam levar ao entendimento de que a

autoridade administrativa firmou critério jurídico no sentido de

que NA HIPÔTESE DE EXPORTAÇÃO, O VALOR TRIBUTÁVEL £ O VALOR INDUS

TRIAL.	 De nenhuma forma tal afirmativa foi feita na decisão.

A decisão em causa, repassada em todos os seus con4í-

detanda, cuida de interpretar o conteúdo do inciso III do artigo

89 do regulamento do imposto. Inicialmente, reporta-se ã defini-

ção do fato gerador, entendendo que, no caso, esse ocorre antes de

realizadas as operações referidas no § 39 do artigo 59. Vale di-

zer, a autoridade entendeu que o beneficiamento sofrido pela subs-

tãncia mineral qualificava-se como aglometação ou ttan4otmação.

Em seqüência, refere-se ao Parecer CST n9 187/72, designando-o

equivocadamente, Pateeet Notmatívo, para considerar que, antes do

seu advento, o tratamento em questão (calcinação) poderia "et ín...,.
tetptetado como enquadtado no dí4poítívo cítado (a/ut. 59 § 39—)

Considera, a seguir, que a forma de cãlculo foi defi-

nida, apOs a edição do regulamento (D. 66.694/70), pot íntetpteta

ção, conforme o disposto no seu artigo 89, inciso III, ou seja, co

mo "o 4eu tia-Cot índu4ttía/ na ocotté- ncía do , a.to getadot". Tal in-

terpretação era correta tendo em vista os fatos então discutidos:

CARACTERIZAÇÃO DO VALOR TRIBUTÁVEL quando o fato gerador ocorria

na hipótese prevista no § 39 do artigo 59, quer dizer, quando a

substãncia mineral e destinada a instalações de tratamento, SITUA_
DAS DENTRO DA ÁREA DA JAZIDA, "em que sa tealízem ptoceo4 de a-

glometação ou ttan4otmação..."

Como se vê, a decisão está assentada em definir o va_
lor tributãvel da substãncia mineral na saída da jazida (não da

ãrea da jazida) para instalações de tratamento situadas na mesma

ãrea. Não hã, por certo, como falar em ct dct pata expottação,uma

vez que a decisão não cogitou dessa hipótese. Nem mesmo o conti-

do no sexto considerando pode levar a essa afirmativa, visto que

a expressão ctZda...pata cita do E4tado e pata expottação é̂ mera

referência que a autoridade julgadora fez ao c-a- lculo da fiscal' ' ção, sim-	 .

5dg2g
,

7?
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simplesmente para contestar o enquadramento fiscal, relativamente

ao beneficiamento. Admitido o enquadramento constante do auto de

infração: axtígo 19, § 29, íncíáoá I a III, as despesas de trata-

mento integrariam o valor tributável, mas se aceito o pretendido

pela empresa: attígo 59, § 39. tais despesas não seriam considera

das no VT.	 E ESSE FOI O SENTIDO DA DECISÃO.

Repito: decidiu-se sobre inclusão, ou não, de despesas

de beneficiamento no valor tributável de substâncias minerais sai

das das jazidas para instalações de tratamento situadas na mesma

área e não sobre valor tributável de substâncias minerais saidas

da mesma área para exportação.

Vejamos agora como estão descritos os fatos no auto de

infração de fls. 02, objeto do presente procedimento fiscal.

Diz o autuante que o estabelecimento autuado (terminal

maritimo) "de4envo/ve exc/u4ívamente a atívídade de eátocat o mí-

neta/ magne4íta (...) que ptocede de áuaá jazídaá e ínátalacõeá de

txatamento áítuadaá em Stumado-Bahía e deátínada ao com jtcío exte

tíot; Que o ptoduto vem acompanhado de nota “4ca/ com o .Cançamen

to patcíal do ímpoáto, uma vez que a baáe de cãlculo deve 4et ova

lot da expottacão, tepte4entada pe go valot constante daguía de ex

pottacão; Por esses fatos, exigiu da empresa diferença de impos-

to, recolhido a menor.

A decisão fundamentou-se em que, vetbíá:

"...o íncíáo 111, do antígo 89 do Regu/amento	 cogíta
de outtaá híp jteáeá que não a expontação, poíá 4e te-
4ete ao conáumo,_ttanáotmação, utí/ízaçao ou bene“
cíamento peso ptoptío títu/at, ou xemeááa pata outtC,-
e4tabe/ecímento do meámo, 4em eápecí“cat a deátína-
cão;

...tem aplícação o' íncíáo IV, do antígo 89 do Regu/a
mento, que e4tabe/ece que noá caáoá não ptevíátoáno
íncíáo III, o valot txíbut -dve/ J. o pteco da opetação,
ou óeja o da expottação, poíá o ptoduto ao 4aíx da mí
na em Btumado ja e4ta com a	 tínação detetmínada
qua/ óeja a expottação;r	 -

,7617y

segue -

li
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r, ...no Auto de InpLacão em 20/12/1972, homologado pela
decíão da Delegacía da Receíta Fedeta/, mantída e4ta
pelo Tetceíto Con4elho de Contxíbuíntu, não 4e ttatou
de expottação, que muda a “guta do Çao jeíto ã ttí
butacao, poí. 4e tnata de uma opetaçao dívexa, de _
p/eA mínefLação e bene“cíamento;..."

Neste caso, que ora se examina, desde o auto de infra_
ção, ficou claramente configurado que o dissídio instalou-se na ca_
racterização do valor tributâvel, quando as substâncias minerais

são destinadas ã exportação.

No caso anterior, em que a recorrente pretende ver con

figurado um critério jurídico, embora ela fosse destinar o produto

ã exportação, os termos postos na lide não poderiam levar a essa

conclusão, uma vez que a ocorréncia do fato gerador, a quantifica-

ção da base de câlculo e o lançamento do tributo se constituiram em

procedimentos que se exauriram em etapa anterior à- saída com a ale_
gada destinação (exportação).

Lembre-se que, salvo a exceção contida no §, 39 do arti_
go 59, o fato gerador ocorre na saída da substância da ârea da ja-

zida, que o valor tributãvel relaciona-se com a ocorréncia do fato

gerador e que o lançamento na nota-fiscal é feito por ocasião , da

saída da substância mineral da ârea da jazida, tudo nos precisos

termos dos artigos 59, 89 e 12, do regulamento.

Lembre-se, ainda, que no primeiro caso a 	 recorrente

postulou (e conseguiu) enquadramento na hipõtese do § 39 do artigo

59, incompatível com a hipõtese de saída para exportação, no 	 que

respeita ã fixação do valor tributâvel.

Assim, pela diversidade dos fatos que ensejaram a ins-

tauração de cada um dos procedimentos fiscais, vale dizer, pela di_
versidade dos fundamentos -rã- ticos e jurídicos que informaram cada

uma das decisões, concluo, salvo melhor juizo, que nãono f erreu	 a

alegada alteração de critério jurídico no lançamento i)'
V'C.,7

, i	 se. e -
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1

Ainda que não tenha sido objeto de alegação pelo su-

jeito passivo, entendo ter pertinência, no presente caso,, a dis-

cussão sobre a coí4a julgada, visto que essa "joxe44upõe o ju/ga-

mento ínxettatjue/ de uma telação jutídíca antetíonmente contto-
,

vextída, bem como pressupõe "ígualdade do pedído e a ígualdade da

eaufsa de pedít." (cfr. DE PLACIDO E SILVA, VOCABULÁRIO JURIDICO;

vol. 1, FORENSE).	 Ademais, a divergência, na Cãmara recorrida,re

cusa ao ato administrativo, e portanto ao lançamento tributário, ,,
a caracteristica de coisa julgada, eis que, acompanhando a doutri

na dominante, entende que essa ê pr6pria do ato jurisdicional.

,

Invoco, em abono da posição, a opinião de J. SOUTO MAI

	

—	 ,

OR BORGES.
1

"A doutnína Ungamente majonítãtía e pxonuneía noen
tído de que a coí4a julgada e." apanãgío do4 ato jud1
cíaí4. Pnecí4amente com ba4e na e“cacía de coí4-J.
julgada, uttema-4e a dí4tínção entite o4 ato admí-
níAttatívo4 e ois judícíaíA. Do conttole da legalída
de do ato admíní4ttatívo, em decovlIncía de /Lecon4í=
detação ou xecut4o híetaxquíco, te3u/ta °atito ato ad ,
míní4t/Latívo da me4ma I natufteza', do ato conttoladõ
e poíA de4p/Lovído da e“cacía de coíAa julgada." (J.
SOUTO MAIOR BORGES, TRATADO DE DIREITO TRIBUTARIO ,
FORENSE, 1981, vol. LANÇAMENTO, pag. 323).

Assinala, no contexto, que mesmo os que defendem a teo
,

ria da chamada co414a. julgada admíní4ttatíva, reconhecem que não se

trata, efetivamente, de /uu judícata. ,,,
,

Superados que fossem esses argumentos, a divergência, ,,
,

na Câmara recorrida, estaria, ainda, apoiada na opinião de eminen-

tes tributaristas. O mesmo SOUTO MAIOR BORGES, na página 322 da

obra citada, diz que ,
,,

"Antecípando-3e a vígé:ncía do C.T.N., Ruben4 Gome4 de
Sou4a en3ínou que 3e o 4í4co, me4mo 4em etto, tíven
adotado uma conceítuação jutídíca e depoí4 ptetendet
3ub3títui-/a. pot outta, nao maí podeta Ç ze-/o.	 E All

não o pode/Cã. ponque, 3e o4ise admíA4ível	 e o 1.3c0jr

(4:.:ÃO - 47
segiv .-f-
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pude4e vatíat de ctítExío em 4eu avo, PARA COBRAR
DIFERENÇA DE TRIBUTO, ou óe.ja, se a Fazenda Pilb/íca
44e lícíto vatívt, de citítetío jutídíco na va/otíza
ção do 'ato getadot', pot 4ímple4 opottunídade,
tat-4e-ía convextendo a atívídade do lançamento	 em
dí4citícíondtía, e não víncu/ada." (destaquei)

Em lição reproduzida no trabalho 19 CICLO DE CONFE-

RÊNCIAS SOBRE TEMAS TRIBUTÁRIOS (Editora Resenha Tributaria, São

Paulo, 1979, pag. 141), PAULO DE BARROS CARVALHO assim se mani-

festa:

"F-ixado um cxít jtío jutídíco, não pode 4et mudado e4-
4e ctít jtío pe/a admíníttação. I4to ttatía umagtan
de matgem de ínáeguiLança pana a4 telaçõeA 01-ó-

conttíbuínte, potqUe, a qua/quet momento, o contitíbu.
ínte JÁ LANÇADO, e4tatía 4ajeíto a uma mudança deoP,
níão." (destaquei)

Em outro conjunto de trabalhos, reunidos sob o titu-

lo de COMENTÁRIOS AO CÕDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, temos, no volu-

me 2, comentãrio ao .artigo 146, onde é dito que modificações, se

siam contrãrias ou benéficas ao contribuinte, não poderão ser in

troduzidas "em lançamento 's COMPLETOS, PERFEITOS E ACABADOS, uma
vez que ne4te4 fã e4ta completa toda a e4ttututa da telação obtí

gacíonal..."

Os trechos transcritos evidenciam a existência de um

ponto comum entre os comentaristas do artigo 146 do CTN. De fa-

to. Nos textos destaquei as expressões PARA COBRAR DIFERENÇA DE

TRIBUTO, contxíbuínte JÁ LANÇADO e /ançamento4 COMPLETOS PERFEI-
TOS E ACABADOS, todas a demonstrar que a falada alteração de cri

trio juridico hã de referir-se a um mesmo lançamento. Essa po-

sição parece conformar-se com a 16gica e com o principio da segu

rança na relação Fisco-Contribuinte. Diversamente, entender-se

que lançamentos distintos, subordinados a fatos distintos nãopos

sam ser modificados,exatamente para ajustar-se aos ;fatos que ode

vam informar, ,--- pretender impor ao fisco restrições que a 	 lei

não contempla. / .	 (-/f

7.
1
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,,

Assim, face ã posição consagrada na doutrina, o arti-

go 146 deve ser interpretado em conjugação com o artigo 149, que ,

trata da revisão do lançamento. 	 É o que extraimos da lição de J.
,,

SOUTO MAIOR BORGES (op. cit. pg . 321) quando, na introdução do co

mentãrio ao artigo 146, diz:

"Á competencía pata tevet o Uncamento áupotta 	 aínda
uma teAttícão com o díÁpo4to no att. 146, noá áeguín-
teá tetmo: (transcreve) ,,,

O entendimento é reforçado ao final do comentãrio, ao

afirmar que a norma em questão (art. 146) versa sobre a ína/teta_
bílídade do /ançamento.

,

Hã, ainda, a considerar que, admitindo que o 	 artigo ,

146 se aplicasse a QUALQUER lançamento, não seria QUALQUER modifi

cação que se caracterizaria como ALTERAÇA0 DE CRITÉRIO JURTDICO.
,

Não seria, por exemplo, a mera interpretação da norma em lançamen ,
,

tos diversos.	 Inadmissivel, porém, seria a pretensão de rever o
,

lançamento com base nesse fato (interpretação). 	 1

Nem a decisão recorrida, nem o sujeito passivo apon-

tam, com clareza, e no sentido da lei, qual a modificação introdu_
zida.	 A alegação relativa a exportação, como exposto, não atende

aos pressupostos, uma vez que todos os requisitos para o lançamen_
to ocorreram antes de definida, legalmente, a destinação das subs-

tâncias minerais para exportação. ,,

,
Entendo, também, que a argumentação do sujeito passi-

vo no sentido de que a decisão do Secretãrio da Receita Federal,
,

no Processo n9 0168-009.456/75, "teconheceu a exíátêmcía da otíen_
tação VAcal anteAíox, não lhe aproveita, no caso. A matéria ali ,

,
em discussão: remissão de crédito tributãrio por inadequada utili

zação de aliquota, não comportaria o exame da matéria relativa ã

fixação do valor tributãvel.	 Acato, com o merecido r-speito,aopi_
nião divergente, mas peço vénia para dela disc dar),

(ti se e -
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Entende o sujeito passivo haver equívoco no voto venci

do, em relação ã mataria de fato, e que, segundo ele, teria influ

ido nas conclusões quanto a mate- ria de direito. Tal equívoco es-

taria expresso na parte do voto por ele transcrita e grifada, nes

te trecho: "a iLecotxente deu utídcu a .b4tancíamíneta/ da -atea

da jazída pata	 depj4íto ,í,,to no Tetmína/ do Ponto de Salvadot

e dutínada4 a expottação." O equívoco se configuraria porque, nos
dois casos, "o mínExío íamaíA utía díxetamente dctó mína4: pa44a,

ante4, pe/a4 ín4ta/açõe4 de ttatamento."

Enfatiza, em seqü jncia, a circunstancia de não remeter

para exportaçao minério não beneficiado. Esses fatos não influi-

ram nas nossas conclusões, visto que, no caso presente, entende-

mos que o valor tributãvel da substância mineral é o preço da ope

ração, no caso, a exportação (art. 89, IV), apurãvel quando da sa

Ida da ãrea da jazida, ou das instalações de tratamento (arts. 59

e 12), e esse hã de incluir as despesas de beneficiamento.

A matéria não é- estranha ã Câmara recorrida, q ue sobre

ela jã se pronunciou repetidas vezes. Exemplifico com o Acórdão

n9 59.982.

De fato.	 Não me parece que o contribuinte possa obter

vantagens de natureza diversa, sobre a mesma operação.	 Vale di-

zer utilizar-se do valor industrial (mais reduzido) e da alíquota

de exportação (inferior ã do mercado interno). 	 O valor industrial

tem aplicação nos casos previstos no inciso III do artigo 89, 	 do

regulamento.	 Essa aplicação pressupõe consumo, utilização etc.,

Pelo pr6prio titular, ou saída para estabelecimento seu ou de in-

terdependente.	 Nesses casos a aliquota é- de 15%. Porem, se a saí-

da se da- , como no caso, para exportação a aliquota é de 4%. Mas,

nessa hipótese, tal saída nao se enquadra entre aquelas contempla

das no inciso III e, portanto, o valor tributável também não esta

ali contemplado.	 Lo g o, aplicável é a reg r a inserta no inciso IV:

o valor tributável é- o p reço da operação
OFL7
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Dessa forma, não se tratando de mudança de orientação

sobre a mesma matéria, não se tratando de alteração introduzida no

mesmo lançamento e por tudo mais que foi exposto, voto pelo pro-

vimento do recurso especial.

Entretanto, face "ãs peculiaridades que encontro no ca

so, principalmente em razão de os fatos iniciais terem ocorrido em

fase de implantação de legislação nova, voto, também, no sentido

de ser propos a ae , Senhor Ministro da Fazenda a relevação da pena,

por eqüidade

Sa ; das Sessões, eml,de setembro de 1984

r .-t....	 4
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